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ASSOCIAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAíBA
Av. Antônio Thomaz Ferreira Re2ende, 3.180 - Distritô rndustriar - uberrándia/MG - cEp 38402-349

Fone (34)3213-2433 Home page:www.amvapmg.org.br E-mail: âmvâp@amvapmB.org br

CoNTRATO N.s 010/2026, DE CONTRATAçÃO Or pessol JURíDICA
ESPECTALTZADA PARA A PRESTAçÃO DE SERVTçOS TÉCN|COS
ESPECTAUZADOS NA CAPACITAçÂO DO CURSO ETABORAçÃO DA rEt
ORçAMENTÁRIA ANUAT (LOA), LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
(LDO) E REVISÃO DO PTANO PLURIANUAT (PPA), FIRMADO ENTRE A
ASSOCTAçÃO DOS MUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO Do VALE DO
PARANAÍBA - AMVAP E A EMPRESA ALTANçA ASSESSORTA E SERVTçOS

LTDA.

A Associação dos Ívlunicípios da Í\/icrorregião do Vale do Paranaíba - Amvap, por intermedio de seu
representânte legal, Sr. Renato Carvelho Fernandes, com sede na Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende.
N. 3.180, Bairro setor lndustriâ1, na cidade de uberlândia - MG, inscrita no CNp.J sob o n"
21.236.948/0001- 10, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa Aliança Assessoria e Serviços
Ltda, com sede na Avenida Peter Henry Rolfs,81, Viçosa-MG, inscrita no CNPJ sob o n.s 21.450.092/0001-
81, a seguir denominada CONTRATADA, neste ãto representada por sua sócia Sra. Glória Aparecida
Rodrigues dos Santos, portadora do CPF n." XX1.368.0XX-XX, firmam o presente Contrato de prestação

do objeto abaixo descrito, oriundo do procedimento administrativo ne LO/2026, contratãção diretã

obrigatória no- O7/2026, do tipo menor preço global, na forma de execução indireta, com fornecimento

de uma só vez, e Processo Administrativo em epígrafe, com fundamento na Resolução ne 2/2025 da

Amvap, e sujeitando-se as partes às determinações das normas e legislação supra indicadas, suas

alterações posteriores, bem como às seguintes cláusulas:

CTÁUSULAI-DOOBJETO

1.1. Constitui objeto desta contratação, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de

Referência, parte integrante deste lnstrumento: Contratação de pessoa jurídica especializada para a

prestação de serviços técnicos especializados na capacitação do curso Elaboração da Lei Orçamentária

Anual (LOA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Revisão do Plano Plurianual (PPA).

cúusulA il - Dos PRAzos DE ExEcuçÃo

2.1. O objeto destâ contratação deverá ser entregue no endereço do CONTRATANTE nos seguintes

p razos:

a) O contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá validade por um período de

ate 02 (dois) meses após a assinatura do contrato.

b) A empresa contratada formulará o curso para realização nos dias 25 e 26 de.iunho de 2026, com

carga horária de 16 horas - 08h30 às 17h.

c) A empresa contratada deverá elaborar metodologia, conteúdo programático e didática para

execução do curso, no qual deverá ser aprovado pela secretária executiva da AÍvlVAP.

d) A duração do contrato poderá ser prorrogada nos termos da Res. N.2/2025 da Amvap, desde que

seja constatada â obtenção de preços e condições vantãjosas para a AMV
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CúUSULA III . DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência deste Contrato será de 2 (dois) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado em conformidade com a Resoluçáo n.2/2025 da Amvap.

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Amvap, permitida a negocíação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
3.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tênham sido prestados regularmente;
3.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Amvap mantém interesse na realização
do serviço ou do fornecimento, demonstrada a vantajosidade da contratação;
3.2.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

3.2.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;
3.2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
3.2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
3.2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
cond ição para a renovação;
3.2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o côntratado tiver sido penalizado nas sanções de

impedimento de contratar com poder público ou com a Contratante, observadas as abrangências de

a p lica çã o;

3.2.9. O pagamento da prorrogação ocorrerá na forma do Termo de referência da seleção competitiva
que originou este contrato.
3.2.10. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natu reza contin uada.

cúUsUtA IV - DA GARANTIA

Conforme consta no Termo de Referência - Anexo I do procedimento administrativo supracitado que

originou esta contratação.

CúUSULA v - DA GARANTIA DE EXECUçÃO

5.1. Não será exigida a garantia contratual, somente será observada a Lei Federal ne 8.078/1990 que

dispõe sobre a proteção do consumidor.

cúusurA vr - Do PREço

6.1. Pelo fornecimento da contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços

técnicos especializados na capacitação do curso Elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Revisão do Plano Plurianual (PPA), o CONTRANTE pa ará o valor total

de RS 8.000,00 (oito mil reais).
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6.4. lncluídos nos preços acima estão todos os impostos, taxas, encargos sociais, obrigações trãbalhistas,
previdenciá rias, fiscais e comerciais, bem como despesas com trânsporte, que correrão por conta da

CONTRATADA.

cúusulA vil - DAs oBRTGAçÕes on corurRlraol

7.1. São obrigações da CONTRATADA, além dâs constantes do ANEXo | - TERMo DE REFERÊNClA, parte

integrante deste Contrato, as previstas nesta Cláusula.

7.2. A CONTRATADA deve entregar a documentação comprobatória da contratação, no local, prazo e

forma indicados.

7.3. A CONTRATADA deve entregar nota fiscal, juntamente com o objeto fornecido, contendo a

discriminação detalhada dos produtos entregues e/ou serviços prestados.

7.4. A CONTRATADA deve atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do

CONTRATANTE relativamente à execução do seu objeto, bem como o cumprimento das obrigações

acessórias.

7.5. A CONTRATADA deve informar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que

possa comprometer a execução do objeto contratual nas condições pactuadas.

7.6. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados, no momento da apresentação da

nota fiscal, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por

funcionário do CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprensa oficial:

7.6.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

7.6. 2. Certidão Negativa de Débito com o INSS;

7.7. O não cumprimento do objeto, prazo, condições, obrigações ou de qualquer disposição do Contrato,

sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas.

CIÁUSULA VIII . DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.1. Conforme consta no Termo de Referência - Anexo I do procedimentô administrativo supracitado
quê originou esta contratação.

ctÁusuLA rx - DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO

9.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto deste Contrato,

serão designados como Gestor/Fiscal do Contrato, cujas atuações se darão no interesse exclusivo da

CONTRATANTE

deste contrato.

e em conformidade com as nôrmas definidas no termo de refe cia pârte integra nte
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CLÁUSULA x. Do RECEBIMENTo E Do PAGAMENTo

10.1. Conforme consta no Termo de Referência - Anexo I do procedlmento administrativo supracitado
que originou esta contrataÇão.

10.2. Os valores determinados no contrato serão reajustados conforme as normas previstas neste edital

e no contrato, parte integrante deste.

CLAUSULA XI -DA MORA

11.1. O atraso na execução do objeto contratado, sem justificãtiva por escrito aceita pelo CONTRATANTE,

constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia dê

atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em ãtraso, a contar da data final do prazo estipulado
para execução do objeto, observado o limite de t2% ldoze por cento).

11.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido cautelarmente pela

CONTRATANTE por ocasião do pagamento do objeto contratado e, conforme o caso, oportunamente

devolvido à CONTRATADA ou recolhido definitivamente à CONTRATANTE.

11.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, fica facultado à CONTRATANTE

reconhecer a ocorrência de hipótese de extinção contratual prevista neste instrumento e na Resolução

ne 2/2025 da Amvap, sujeitando-sê a CONTRATADA às multas e penalidades previstas (sanções).

clÁusuLA xil - DAs sANçÕEs

12.1. Conforme consta no Edital e no Termo de Referência - Anexo I do procedimento administrativo
supracitado que originou esta contratação.

CtÁUSULA XIII - DA CONFIDENCIATIDADE E SEGURANçA

13.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confid encia lidade sobre materiais, dados e

informações dispon ibilizados ou conhecidos em decorrênciã da presente contratação, bem como tratá

los como matéria sigilosa.

13-1.1. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob nenhuma

justificativa, a respeito de quaisquer informaçôes, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros,

fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do

CONTRATANTE aos quais tiver acesso em decorrência da prestação dos servlços.

13.1.2. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confldencialidade e segurança, internas e

externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes deste instrumento.

13.1.3. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as políticas de Segurança da

lnformação e de Controle de Acesso do CONTRATANTE

Abâdiã dos Dourâdoe AraÊuâr Arâporã Cachoenô Douàda.Campina Verdê Canápolis crprnópoirs Cas.âlhô Rico Cen!.êiinâ-Douràdôqlarà Eirieá dosLl 6rop ara

Gu.nhátã hd ânópo ú piaçu íôide M nas lturutãba.Môntê Âlêsrê d. M.ãs Moôte caróelo PÍârâ Romà.ia Santâ Vtónâ Tupà.ra!ârà Ubêrlândiã



cl'ÍrrLãP

ASSOCTAçÃO DOS MUNTCíptOS DA MTCRORREGIÃO DO VALE DO PARANAíBA
Av. Antônio Thomaz Ferreira Re2ende, 3.180 - Distrito industrial - Uberlândia/MG - CEp 38402,349

Fone (34)3213-2433 Home Page:www.amvapmg.org.br E-mail: amvâp@amvapmg.org.br

CLÁUSULA xtv - DA RESPoNSABILIDADE CIVIt

14.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, prejuízo e

dano moral, pessoal ou materialque ela, seus prepostos ou empregados venham a causar ao patrimônio,

a agentes públicos ou a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato.
74.7.7. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo CONTRATANTE, não exclui
em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, nem implica corresponsa bilidade do Poder

Público ou de seus agentes, inclusive perante terceiros.

14.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade ou ilegalidade,

bem como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos causados ao patrimônio, a

agentes públicos ou a terceiros.

CúUSULA xV - Do REAJUSTE

15.2. Caso ocorra, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - Índice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - lnstituto Brasileiro de Geografia e

Estatística, ou outro indexador que a legislação determinar, de acordo com a fórmula a seguir:

R = ((l - lo)/lo) x V, onde:

R = Valor do reajustamento procurado.

l= Índice da data do reajuste.

lo= Índice da data do orçamento estimado pela Amvap.

V = Valor Contratua l.

15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratãnte pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoria mente, o definitivo

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, âs partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

75.7. O reajuste será realizado por apostilamento
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15.1. O velor constante na Cláusula do Preço será reajustãdo após a periodicidade de um ano, contada
da data do orçamento estimado pela CONTRANTANTE (15/05/2026), ou da última atualização do valor

contratua l.

15.1.1. Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
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cLÁusuLA xvr - DAs ALTERAçÕES

16.L. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, nos casos

previstos na Resolução ne.2/2025 da Amvap.

cúusuLA xvil - DA pRorEçÃo DE DADos pEssoAts

77.L.Para efeitos desta Cláusula, CONTRATANTE e CONTRATADA passam a ser referidos como PARTES.

77.2. As PARTES, por si e por seus colaboradorês, comprometem-se a atuar no presente Contrato em

conformidade com a Legislação vigente sobre Privacidade, Segurança da lnformação e Proteção de

Dados Pessoais e com as determinações de órgãos regu ladores/fisca lizadores sobre a matéria, em

especial a Lei n.s 13.709/2018.

17,3. A coleta, processamento e armazenâmento de informações e dados pessoãis coletados em

decorrência do objeto deste Termo, ou sua operaciona lização, será realizada pelas PARTES visando

unicamente ao cumprimento de seu objeto, dentro de seu escopo e segundo sua permissão e finalidade

de acesso.

17.4. As PARTES declaram que os dados pessoais coletados no presente Contrato serão aqueles

estritamente necessários para o cumprimento das obrigações assumidas, e não sofrerão nenhum outro

tipo de tratamento, nos termos do artigo 7e, inciso lX da Lei n.ç 73.7O9/1-8.

17.5. As PARTES se comprômetem a utilizar e manter medidas de segurança ad m in istrativas, técnicas e

físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencia lidade e integridade de todos os dados

pessoais mantidos ou consu ltados/transmitidos eletron ica mente, para garantir a proteção desses dados

contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida,

bem como para fornecer acesso aos titularês de tai§ dados caso solicitado.

17.6. As PARTES comprometem-se a treinar e orientar seus colaboradores sobre as disposições legais

aplicáveis em relação à proteção de dados.

77.'7. As PARTES declaram, garantem e concordam que as lnformações e Dados Pessoais, quando

compartilhadas entre ambas, serão tratãdas como confidencrais e sigilosas, mantendo acesso restrito e,

exclusivamente, às pessoas que necessitem deles ter conhecimento parâ cumprimento das obrigações

contratua is estabe lecidas.

17.8. Cada PARTE se compromete a obter e apresentar a outra PARTE, sempre que necessário, e

mediante solicitação previa, os respectivos Termos de Consentimento e Autorização dos titulãres para

tratamento dos dados pessoais dos q uais forem Controladoras, bem como, os respectivos Termos de

Compromisso e Responsa bilidade pelo Acesso e Tratamento de dados realizado r seus cola bora dores
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17.9. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorizaÇão por
escrito da outra PARTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos,
compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam
referidas informações.

17.10. Caso uma das PARTES seja obrigada, por determinação legal, ã fornecer dados pessoais a uma

autoridade pública, deverá informar previamente à outra PARTE para que esta tome as medidas que
julgar ca bíveis.

17.11. Cada PARTE deverá notificar à outra em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de qualquer não
cumprimento, ainda que suspeito, das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais, que
possa caractêrizar um lncidente de Privacidade, como destruição acidental ou ilegal, perda, alteração,

divulgação não autorizada ou âcesso a dados de lnformações Pessoais transmitidos, armazenados ou
processados de outra forma, informando, ainda, a natureza do lncidente de Privacidade, as cãtegorias e

número aproximado de titulares de dados e registros de lnformações Pessoais impactados por tãl

lncidente de Privacida de.

17.12. As PARTES concordam em cooperar plenamente uma com a outra, investigar e resolver qualquer

incídente de privacidade e fornecer à outra PARTE qualquer informação necessária para a solução do

incidente, minimizando todos os impactos causados.

17.13. As PARTES responsa biliza m -se, integralmente, por qualquer violação, comprometimento e/ou

vazamento de dados a que derem causa, durante e em decorrência da execução Contrato, seja direta ou

indiretamentê, devendo indênizar os danos que causarem, seja à outra PARTE ou a um titular de dado,

seja ele patrimonial, moral, individual ou coletivo aínda que por culpa ou dolo de terceiros que, em seu

nome, atuem no tratamento de dados pessoais.

17.14. Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados

pessoais, sensíveis ou não, as PARTES interromperão o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob

instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminarão completamente os dados

pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), na forma

do artigo 16 da Lei n.e 13.709/2018, salvo quando necessitem mantê-los para cumprimento de obrigação

legal ou outra hipótese prevista na mesma norma.

CLÁUSUIA xVIII . DA EXTINçÃo CoNTRATUAL

18.1- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

L8.1.L. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,

de especificações, de projetos ou de prazos;
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18.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar suâ execução ou por autoridade superior;
18.1.3- alteração sociâl ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

18.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

18.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

18.1.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

18.1.7. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contrata nte;

18.1.8. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz.

18.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

18.2.1. supressão, por parte da Amvap, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor

inicial do contrato além do limite permitido neste regulamento, observada a anuência do contratado;

18.2.2. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Amvap, por prazo superior a 3 (trôs)

meses;

18.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indepen denteme nte do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstãs;

18.2.4- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Amvap por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

18.2.5. não liberação pela Amvap, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

18.3. Os emitentes das garantias previstas neste regulamento deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

18.4. A extinção do contrato poderá ser:

18.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Amvap, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

18.4.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, desde que haja interesse da Amvap;

18.4-3. determinada por decisão arbitrã1, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

18.5. A extinção determinada por ato unilatêral da Amvap e a extinção consensual deverão ser

precedidas de autorização escrita e fundãmentadâ da autoridade competente e reduzidas ã termo no

respectivo processo.
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18.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Amvap, o contratado será ressarcido pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

18.6.1. devolução da garantia, quando exigida no certame que originou esta contratação;
18.6.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

18.6.3. pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.

L8.7. A extinção determinada por ato unilateral da Amvap poderá acarretar, sem prejuízo das sanções

previstas neste regulamento, as seguintes consequências:

18.7.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio

da Amvap;

18.7.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos empregados na execução do

contrato e necessários à sua continuidade;

18.7.3. execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Amvap por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Amvap;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabível;

18.7.4. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos pre.iuízos causados à Amvap e das

multas a plicadas.

18.8. A contratação poderá ser extintã ântes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando

entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem.

18.9. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de

antecedência desse dia, quando se tratar de contratação continuada e superar o prazo de 12 (doze)

meses, inclusas a(s) prorrogação (ões).

18.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

18.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

ad itivo para alteração subjetiva.

18.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

78.72.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.12.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.12.3. lndenizações e multas.
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18.13. A extinção contratual não configurã óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

18.14. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratãdo mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhlsta ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA XIX - DOS ANEXOS

19.1. lntegram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela CONTRATADA no

dia 11 de maio de 2026, do Anexo I - Termo de Referência do procedimento administrativo ne LO|2O26,

contratação direta obrigatória na 07/2026, dos Termos de Julgamento e de Homologação originados

neles dos quais os signatários declaram ciência.

19.2. Prevalecem as disposições deste lnstrumento em face de condições discordantes constantes dâ

proposta da CONTRATADA ou que impliquem pre.juízo às prerrogativas da Amvap,

cúusuLA xx - DAs DrsposrçÕEs GERATS

20.1. As comunicações, solicitaçôes, notificações ou intimaÇões da CONTRATANTE decorrentes desta

contratação, serão feitas:

20.1.1. Pessoalmente; ou;

20.L.2. Publicadas no Diário Eletrônico da Associação Mineira dos Municípios no site

htt o www.diariom u n ici al.com.br amm-mD oCS utsar OU

20.1.3. Publicadas no site da CONTRATANTE: www.amva m ,or br OU

20.1.4. Postadas via correios; ou

20.1.5. Encaminhadas via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicados pela CONTRATADA na

documentação/p roposta apresentada, considerando-se recebida pelo destin atá rio/interessad o, para

todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da

mensagem eletrônica.

20.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente Contrato, deverão ser apresentados em

original, por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou servidor de Unidade do

CONTRATANTE, responsável pela sua instrução.

20.3. O presente lnstrumento será firmado em duas vias, garantida a eficácia das Cláusulas cujo

compromisso é assumido.
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ctÁusuLA xxr - DA PUBUcAçÃo

21.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação deste Contrato em sítio eletrônico oficial

CLÁUSULA XXII . DO FORO

22.7. Fica eleita a Justiça do Estado de Minas Gerais na Comarca de Uberlândia - MG, para dirimir
q uestões oriundas deste Ajuste.

E, por estarem.iustas e acertadas, firmam as partes o presente lnstrumento.

Uberlândia-MG, 15 de maio de 2026

Assinado de forma
digital por RÊNATO

CARVALHO
FERNAN DE5:21 8690
56809

Renato Carvalho Fernandes
P residente da AMVAP
(CONTRATANTE)

Testemunhas:

Nome: Darciane Medeiros de Oliveira Gentil
CPF: 083.430.916-55

Nome: Mariã ÍVlartins Ped rosa

CPF: 323.049.786-49
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(CONTRATADA)
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PR(X',LDtVE\T(, ADI \tSl',R \',I I\ r) \' t0.2026. C()\TR l',t {Ç.i()
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contrato n" 10i2026. A ÀSSOCIAÇÀO DOS UTUNtCÍplOS
DA MICRORREGIÃO DO \'ALE DO PIRAXNiNI _
ANMP, CNPJ n' 2 1 .236.94810001- 10. torna público que
tirmou o Contrato n" 1012026. dcÇorrcnte do Proccdimçnto
Adnrinistrativo n" 10i2026, Contratação Direta Obrigatória n'
01/2026, com a cmpresa Aliança Assessoria e Serviços Ltda,
inscrita no CNPJ n" 21.4,s0.092,0001-81. r'enccdora do
cefiame. Objeto: contrâtaçào de cmpresa cspecializatla para
prestaçào dc senriços técnicos espccializados na capacitaçào do
curso Elaboraçào da Lci Orçamentária Anual (LôA). Lci dc
Dirctrizcs Orçamcntârias (LDO) e Rcvisão do Plano Plurianual
(PPA). conÍbme especificações constantes do Tümo de
Refcrôncia (se houver) e da proposta vcncedora. lhlor total:
RS 1.l.000.00 (oito mil reais). \'igência: 02 (dois) meses.
contados da data da assinatura, podendo ser prortogado nos
termos do edital e da legislaçio aplicável. Fundamento legal:
Rcsoluçào AMVAP n' 2 2015 c dentais noÍnrl5 p\'rlinenlc§.
Data da assinatura: 15105/2026. O extrato é publicado para
fins dc publicidadc e transparência, pcrnlanccendo o intciro
teor do contrato disponível no sitio eletrônico oÍicial da
AMVAP: r\,r§,âmvapmg.org.br.
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